PARECER Nº 1133, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 441, DE 2016

De autoria do nobre Deputado Marcos Damasio, o projeto em epígrafe pretende reconhecer às famílias de bebês e crianças, desde o nascimento até os três anos de idade, com deficiência intelectual ou múltipla, genética ou adquirida, em especial as que possuem microcefalia, o direito a atendimento especial de caráter educacional, assistencial e multidisciplinar.

A propositura esteve em pauta nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado sem receber emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Após análise, verifica-se que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado.

A medida pretendida tem por objetivo garantir atendimento especial a crianças que possuem deficiência intelectual, de modo a assegurar a igualdade substancial. Não obstante, por se tratar de medida que adentra a esfera de autonomia das escolas, propomos a seguinte:

EMENDA

I – Dê-se à ementa do Projeto de Lei n° 441, de 2016 a seguinte redação:

“Fica autorizado o atendimento especial de crianças, desde o nascimento até os 03 (três) anos de idade, com deficiência intelectual ou múltipla, genética ou adquirida, em especial as que possuem microcefalia, na forma que especifica.”

II – Dê-se ao artigo 1º do Projeto de Lei n° 441, de 2016 a seguinte redação:

“Artigo 1º - Fica autorizado o atendimento especial educacional, assistencial e multidisciplinar de crianças, desde o nascimento até os 03 (três) anos de idade, com deficiência intelectual ou múltipla, genética ou adquirida, em especial as que possuem microcefalia.”

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação Projeto de Lei nº 441, de 2016, com a emenda ora proposta.

a) Professor Auriel  - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em  10/8/2016.

a) Célia Leão – Presidente 
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